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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. Aquisição de um Servidor de Arquivos NAS (04 baias), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

 

Item Especificação CATMAT Unidade de
Medida Quantidade Valor Médio 

Estimado (R$)

01

Servidor
Núcleos Por Processador: 2
Garantia On Site: 12 MESES
Interface Rede Lan: 2
Interface Rede San: Sem San
Armazenamento Sata: Sem Discos Sata
Armazenamento Sas: Sem Discos Sas
Armazenamento Ssd: Sem Discos Ssd
Processadores Físicos: 1
Tipo: Nas - Network Attached Storage
Fonte Alimentação: Sem Redundância
Sistema Operacional: Proprietário
Memória Ram: 2 GB
Obs.: O servidor deverár vir
acompanhado de 04 HDs de 2TB cada,
do tipo ideal para NAS - 64 MB - MPN.
Modelo de referência ou de qualidade
superior :
Servidor NAS Synology DS420+ - 4
Baias - CPU Dual-core 2,0 GHz - 2GB
DDR4 - 2x 1GbE
Especificaçoes mais detalhadas conforme
anexo DOC SEI nº 20448136.

457229 UNIDADE 01
R$ 11.508,29 (onze mil,
quinhentos e oito reais e vinte
nove centavos)

 
Obs.: EM CASO DE DIVERGÊNCIA ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES/UNIDADES DE FORNECIMENTO
DO OBJETO DESCRITAS NO SISTEMA ELETRÔNICO COMPRASNET E AS CONSTANTES DESTE
PROJETO BÁSICO, PREVALECERÃO AS DO PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA.

1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
1. A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente exercício financeiro, contado da

sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do art. 105 da Lei n°



14.133, de 2021.
1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas na Lei.

1. O preço estimado total da contratação é de R$ 11.508,29 (onze mil, quinhentos e oito reais e vinte nove
centavos), conforme tabela acima.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados do efetivo recebimento da Ordem de

Fornecimento (Nota de Empenho), devidamente enviada ao email indicado na proposta comercial e em
remessa única.

5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência, enviando email, para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

1. Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s):
2. R. Dr. Ciridião Durval, 85 - Farol, Maceió - AL, 57051-230
3. https://goo.gl/maps/LLDXtGVFjDsPogNg7
4. EXCLUSIVAMENTE NO TURNO DA MANHÃ – 08H00 ÁS 12H00

 

6. GARANTIA CONTRATUAL E CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 

6. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

6. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

https://goo.gl/maps/LLDXtGVFjDsPogNg7


7. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

7. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

7. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
8. Recebimento do objeto:

1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e



fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da
Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser comunicado à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

8. Liquidação
1. Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

1. o prazo de validade;
2. a data da emissão;
3. os dados do contrato e do órgão ou entidade contratante;
4. o período respectivo de execução do contrato;
5. o valor a pagar; e
6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante.

4. A Nota Fiscal/Fatura equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, social e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no procedimento de contratação, bem como ao SICAF, ao Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP
para identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do Contratante.

7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para



que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado o
contraditório e a ampla defesa.

9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

8. Prazo de pagamento
1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa.
2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do IPCA.

8. Forma de pagamento
1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo Contratado.
1. Podendo ocorrer desconto de tarifas bancárias para contas que não são correntistas CEF, a

cargo da instituição financeira do Fornecedor Contratado.
2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR COM O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA

9. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, que
culminará com a seleção da proposta de menor preço/maior desconto por item.

9.   As exigências de habilitação jurídico, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

9. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

9. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior, ao objeto desta contratação, ou com o item/lote pertinente,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

9. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

9. 9. Habilitação Jurídica:
1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;
2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
correspondente;

3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto



ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

4.  Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para
funcionamento no Brasil;

5.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

7.  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de
1971.

8.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

1. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°,
XXXIII, da Constituição Federal;

5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata;

1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na
forma da respectiva legislação de regência.

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10. As despesas decorrentes da presente contratação correrão conforme dotação orçamentária a ser definida

posteriormente pela Seção de Planejamento Orçamentário Financeiro e Contábil da CEDEC.

 
Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo imprescindível à
satisfação do interesse público, presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no mercado, não
consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou
desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do objeto
contratual.

Documento assinado eletronicamente por Rômulo Silva Guedes de Araújo, Tenente Coronel em 31/08/2023,
às 17:38, conforme horário oficial de Brasília.



A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.al.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 20446281 e o código CRC 0172ED6C.

Processo nº E:01207.0000000345/2023 Revisão 08 SEI ALAGOAS SEI nº do Documento 20446281

 

https://sei.al.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


ESTADO DE ALAGOAS
COORDENADORIA ESTADUAL DA DEFESA CIVIL
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Rua Dr. Ciridião Durval, 85, - Bairro Farol, Maceió/AL, CEP 57051-230

Telefone: - www.defesacivil.al.gov.br
TERMO

 
ANEXO 001 - TR 12/2023

 

MODELO DE REFERÊNCIA OU DE QUALIDADE SUPERIOR :

SERVIDOR NAS SYNOLOGY DS420+ - 4 BAIAS - CPU DUAL-CORE 2,0 GHZ - 2GB DDR4 - 2X 1GBE  :  HD
INTERNO - SEAGATE IRONWOLF - 2TB - IDEAL PARA NAS - 64 MB - MPN: ST2000VN003

SERVIDOR

CPU:

- Modelo CPU: Intel Celeron J4025
- Quantidade de CPU: 1
- Arquitetura da CPU: 64 bits
- Freqüência da CPU: 2 núcleos 2,0 (base) / 2,9 (explosão) GHz
- Mecanismo de criptografia de hardware (AES-NI): Sim
 

Memória:

- Memoria do sistema: 2 GB DDR4 não-ECC
- Total de slots de memória: 1
- Capacidade Máxima de Memória: 6 GB (2 GB + 4 GB)

 

Portas Externas:

- Porta RJ-45 1GbE LAN: 2 (com agregação de link / suporte a failover)
- Porta USB 3.2 Gen 1 *: 2
- Notas: O padrão USB 3.0 foi renomeado para USB 3.2 Gen 1 pelo USB Implementers Forum
(USB-IF) em 2019.
 

Aparência:

- Tamanho (altura x largura x profundidade): 166 mm x 199 mm x 223 mm
- Peso: 2,18 kg
 

Outras:

- Ventilador do sistema: 92 mm x 92 mm x 2 unidades
- Indicadores LED frontais ajustáveis ??de brilho: Sim



- Recuperação de energia: Sim
- Nível de ruído*: 19,8 dB (A)
- Ligar / desligar programado: Sim 
- Wake on LAN / WAN: Sim
- Unidade de fonte de alimentação / adaptador: 90 W
- Tensão de energia de entrada CA: 100 V a 240 V AC
- Freqüência de energia: 50/60 Hz, fase única
- Consumo de energia*: 28,30 W (Acesso), 8,45 W (Hibernação HDD)
- Unidade Térmica Britânica: 96,5 BTU / hr (Acesso), 28,81 BTU / hr (Hibernação HDD)
 

Armazenamento:

- Drive Bays: 4
- M.2 Slots de unidade: 2 (NVMe)
- Tipo de unidade compatível: 3,5 "SATA HDD - 2,5 "SATA HDD - 2,5 "SATA SSD - M.2 2280
NVMe SSD
- Tamanho máximo do volume único: 108 TB
- Unidade Hot Swappable: Sim
 
CONTENDO 04 (QUATRO) HD INTERNO COM A SEGUINTE CARACTERISTICA:

 

Características:

 
- Serie: Ironwolf
- Interface: SATA de 6 Gb/s
- Cache: 64MB
- NASWorks
- Número de baias de disco suportadas: 01 A 08
- Equilíbrio de plano duplo
- Tolerância à vibração para NAS
- Controle de recuperação de erros NASWorks
- Tempo médio entre falhas (MTBF, horas): 1 milhão
- Dimensão: 2,61 x 10,16 x 14,69cm

Documento assinado eletronicamente por Rômulo Silva Guedes de Araújo, Tenente Coronel em
31/08/2023, às 17:44, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.al.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 20448136 e o
código CRC C1D478A3.
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